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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO​​​​​​​​​​​​​​​


ACÓRDÃO Nº 008/2014
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DO SÍTIO RIBEIRO - CELEBRAÇÃO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM FULCRO NA LEI 3.895/1986 - ATO JURÍDICO PERFEITO - PRESERVAÇÃO DA SEGURANÇA JURÍDICA - AUSÊNCIA DE EFEITOS EM RELAÇÃO AO MÉRITO DO ACÓRDÃO CPGE N.º 001/2012 - MANUTENÇÃO DA POSSIBILIDADE DE ALIENAÇÃO DOS IMÓVEIS SITUADOS NAQUELA LOCALIDADE AOS RESPECTIVOS POSSEIROS MEDIANTE APLICAÇÃO DO ARTIGO 28 DA LEI 6.557/2001, EM RAZÃO DO CARÁTER AUTORIZATIVO DA LEI 3.895/2001 - DOMÍNIO DERIVADO DE DESAPROPRIAÇÃO AMIGÁVEL – AUSÊNCIA DO EXERCÍCIO DA POSSE PELO ESTADO – IMPOSSIBILIDADE DE DESCARACTERIZAÇÃO DA BOA-FÉ DOS OCUPANTES – HIPÓTESE DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, ANTE O RECONHECIMENTO DO INTERESSE PÚBLICO NA REGULARIZAÇÃO.
1. A notícia posterior de celebração de negócio jurídico com base na lei 3.895/86, não infirma as conclusões do Conselho da PGE no Acórdão n.º 001/2012, cujo objeto é identificar a aplicação das leis no tempo.

2. Embora os contratos de compra e venda firmados com base na lei 3.895/86 constituam ato jurídico perfeito e não possam ser alterados pelas partes em virtude do decurso do tempo, estes não projetam efeitos fora de seu âmbito, não atingindo as diretrizes fixadas no Acórdão CPGE n.º 001/2012. 

3. Mantem-se o entendimento esposado no Acórdão n.º 001/2012, que reconheceu o caráter autorizativo da lei 3.895/86 e a necessidade de observância da atual lei de terras (lei n.º 6.557/2001), como regime jurídico adequado à venda de imóvel urbano dominial.

4. Na hipótese, o Estado adquiriu a propriedade da área denominada Sítio Ribeiro por meio de desapropriação amigável, com expressa ressalva da existência de posse de terceiros, caso em que não se pode invocar a teoria da aquisição originária, não sendo possível, em princípio, descaracterizar a boa-fé dos ocupantes. 

5. Reconhecimento da hipótese de inexigibilidade de licitação, ante à incompatibilidade com o interesse público de promover a regularização.

6. A existência do interesse público é premissa para a venda de imóvel dominial, sem a qual não há autorização legislativa, nos termos do atual artigo 72 do Decreto 1.110-R/2002.   

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 30/10/2014, deliberou, à unanimidade, manter o acórdão 001/2012, e por maioria, a aplicação objetiva do § 3.º do artigo 28 da lei 6.557/2001
Vitória, 06 de novembro de 2014.
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